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ASSUNTOS DISCUTIDOS 

 

O Desembargador Luiz Neto abre a reunião explicando as atribuições do Grupo Gestor de Sistemas de 
Tramitações e Acompanhamento de Processos que passou a ter a responsabilidade pelos sistemas Libra, 
PJe, SEEU e Projudi, sendo, portanto, um grupo único para tratar dos sistemas processuais. 

O Desembargador tratou a respeito dos dois primeiros tópicos da pauta, o primeiro relacionado a 
definição de um grupo operacional menor para decisões céleres e o segundo a respeito do cronograma de 
implantação do PJe e passou a palavra para o Sr. Diego Leitão, Secretário de Informática. 

O Sr. Diego Leitão começou explicando o como era feita a implantação até hoje, e sugere a implantação 
via EAD, assim como é feito em alguns Tribunais, como o TJDFT. O Sr. Diego Leitão informa que o 
material do EAD já está sendo preparado. Em julho, agosto e setembro, serão priorizadas as unidades que 
ainda não possuem PJe. No mês de julho o Pje será implantado em 18 comarcas, em agosto 23 comarcas, 
em setembro 28 comarcas. No entanto, o Sr. Diego informa que ainda teremos 24 comarcas sendo 
atendidas por links satélites. Na sequência, o cronograma prevê a implantação do PJe criminal na região 
metropolitana nos meses de outubro e novembro. O Sr. Diego Leitão registra que o TJRO, primeiro 
tribunal a implantar a versão 2.1, e o TJMG estão enfrentando problemas para a implantação do PJe Cível 
e estão adiantando a implantação do PJe Criminal enquanto não resolverem as pendências encontradas.  

O Desembargador Luiz Neto fez um aposto a respeito da mudança que ocorreu com o Judiciário a partir 
da aprovação da Constituição de 1988 com o aumento da demanda do Poder Judiciário que faz com que 
todos precisem utilizar bem os sistemas para garantir a celeridade processual. A Dra. Kátia Parente 
trouxe o exemplo do parcelamento das custas judiciais. O Desembargador Luiz Neto fala a respeito de 
possibilidade de realização um seminário com os representantes das instituições presentes para 
melhorar a utilização dos sistemas. O Dr. Geraldo fala a respeito do cadastro de processos no PJe que por 
vezes está em desacordo com a tabela unificada de processos e que o seminário seria interessante para 
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evitar o retrabalho na classificação processual que ocorre nas secretarias. 

O Dr. Rodier, representante do Ministério Público, pede a palavra e registra que está acompanhando a 
implantação do PJe e atualmente está à frente do Centro de Aperfeiçoamento do MPPA. E destaca que 
entende a necessidade da celeridade da implantação do PJe, apesar das dificuldades da infraestrutura do 
estado do Pará, que é totalmente diverso de outros estados brasileiros. O Dr. Rodier solicita que todas as 
alterações do cronograma de implantação sejam repassadas para o Grupo Gestor e que possam ser 
informados a respeito de informações gerais, como por exemplo o curso que será efetuado pelo TJPa para 
o EAD, que a partir de agora é que ele terá que iniciar ações de treinamento dos usuários do MPPa, que 
deve considerar a curva de aprendizagem pois o erro de um repercute no todo. O Sr. Rodier se 
disponibiliza, ainda a trabalhar junto com o TJPa a montar um EAD para o MPPa. E se coloca à disposição 
para contribuir na melhoria do processo. Com relação à interoperabilidade do Sistema PJe, informa que a 
interoperabilidade ainda não funcionou no sistema interno do MPPa.  

O Desembargador Luiz Neto pondera que o TJPa sempre atuou de forma democrática, e lembra que o PJe, 
foi criado pelo CNJ, o que significa que o TJPa também passa por dificuldades em função da implantação 
de uma ideia de terceiros. O Desembargador informa que se alguma alteração do cronograma não foi 
comunicada foi em função de alguma falha adversa, mas que sempre se procurou informar todos os 
parceiros que compunham o comitê no passado, mas ressalta que nem sempre podemos decidir, haja 
vista que por vezes cumprirmos ordens do CNJ. 

O Sr. Rodier solicita a postergação do início da implantação do PJe por vinte ou trinta dias para que ele 
possa preparar o ambiente do MP. Essa questão foi ponderada pelo Desembargador Luiz Neto, Dr. 
Geraldo Neves, e o Sr. Diego Leitão de que o prazo é para o início dos treinamentos e não para a 
implantação. E que o material do ambiente externo é homologado pelo próprio CNJ e já foi utilizado em 
outros tribunais. O Dr. Geraldo Sugere que seja a integração comece tão logo seja possível para a 
preparação dos treinamentos. 

O Dr. André Pereira, concorda com o Dr. Rodier e com o Dr. Geraldo para que a integração possa ser 
antecipada para que todos possam atuar de maneira mais ativa e não somente recebendo treinamento.  

O Dr. Lucas, representante da OAB, informa que a OAB possui um treinamento continuado dos advogados 
para que possam minimizar os problemas relacionados à cadastro de processos. Tratou ainda de 
problemas de acesso à internet pelos advogados nas várias localidades do Pará.  

O Desembargador Luiz Neto questionou a respeito da aprovação cronograma de implantação do PJe e 
todos aceitaram o cronograma proposto. 

O Desembargador volta para o primeiro tópico, para tratar a respeito da aprovação de um grupo 
operacional. O Dr. Geraldo explica o funcionamento do grupo. O Dr. Rodier pede assento no grupo menor, 
para o Sr. Adriano Arruda. O Dr. Geraldo sugere também a participação do Sr. Bruno Cardoso, da Sr. 
Marília como secretária, o Dr. Caio Berardo, o Dr. Rodier, Dr. André ou alguém indicado por estes 
membros. Após ampla discussão, e da avaliação de quais itens seriam pautados para o grupo operacional, 
o Desembargador Luiz Neto sugere que o grupo seja formado apenas por representantes do TJPa. O Dr. 
Rodier solicita ciência das decisões do grupo operacional. O Sr. Rodrigo Medeiros explica como o grupo 
era formado anteriormente e quais as atribuições dos dois grupos. O Dr. Geraldo sugere que o grupo 
operacional cientifique por e-mail os participantes do Grupo Gestor. Nesse novo contexto, os membros 
serão o Sr. Rodrigo Medeiros, o Sr. Bruno Cardoso, o Sr. Yan Lima, o Dr. Caio Berardo, o Des. Luiz Neto e a 
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Sra. Marília Teles, como secretária do grupo.  

Com a definição do Grupo Operacional, os demais itens foram retirados de pauta, o Desembargador Luiz 
Neto encerra a reunião e marca a próxima para o dia seis de junho às 10h na sala de reuniões da 
presidência. 
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